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    Prefácio




    Foi com muita alegria que recebi o convite para prefaciar esta obra.




    A Autora aborda um tema caro à Administração Pública com muita segurança e de forma muito didática, e de fácil leitura.




    Ao propor a expansão de uma solução modernizadora para um dos graves problemas da saúde pública, bem como para a Administração Pública, ela quebra paradigmas, até então intransponíveis para alguns.




    Essa é a pedra de toque da obra. A expansão da mediação na saúde pública abre portas para que outros graves conflitos administrativos sejam solucionados pela mesma via. Ou seja, a obra nos convida para esquecermos retrógrados princípios rígidos da Administração, para navegarmos numa administração pública mais moderna, ágil e eficiente.




    Desejo a todos, uma excelente leitura, bem como uma profunda reflexão sobre o tema.




    FILIPE DE FILIPPO




    Advogado, mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (2006), atuante na área de Direito Público. coordenador do curso de Direito da PUC Minas em Contagem.


  




  

    
1 Introdução





    O contexto brasileiro, a partir de 1988, inegavelmente, é de judicialização dos direitos e garantias fundamentais, no que tange, em grande medida, dos direitos sociais, uma vez que o poder público não os concretiza em políticas públicas, e as já desenvolvidas são deficientes na prestação de seus serviços. Assim, o judiciário passou a ser inundado de demandas e a se posicionar em um papel de protagonismo na garantia desses direitos.




    Nesse sentido, o judiciário se coloca como um órgão de controle externo da administração pública, que se propõe a garantir aos cidadãos a concretização de seus direitos fundamentais e, especificamente quanto ao direito à saúde, se propõe a garantir a prestação adequada de políticas pública de saúde.




    É nesse contexto que se inserem os Repeat Players1, conhecidos como litigantes habituais, que, são os grandes responsáveis por essa avalanche de processos, dentre os quais, se inclui a Administração Pública, direta e indireta, que polariza inúmeros processos idênticos, cuja origem é a má prestação de serviços públicos, sobretudo os relacionados à saúde. Nesse sentido, conforme pesquisa realizada pelo Insper (2019, p.60), só em 2017 foram ajuizados 487.426 mil processos relacionados à saúde, dos quais 70% tratavam do fornecimento de medicamento.




    Essa atuação marcante do judiciário na concretização de direitos fundamentais, sobretudo em sede de liminares, gera consequências negativas no âmbito da administração pública, pois reorganiza a estrutura federativa do SUS e gera despesas estranhas ao orçamento público, bem como gera consequências na própria máquina judiciária, que, com milhares de litígios a serem solucionados, tem de lidar com o problema da morosidade e da ineficácia das decisões judiciais.




    Assim, esse fenômeno da judicialização, ensejou, já em meados da década de 70, nos Estados Unidos, o movimento denominado Alternative Dispute Resolution (ADR)2. Seu principal expoente, o jurista Frank Sander, (JOHSON, 2012), acreditava que um modelo de Tribunal Multiportas seria mais eficiente, pois a depender do caso, um determinado meio de solucionar um conflito é mais adequado que outro, assim as partes seriam direcionadas após prévia avaliação das características do caso. A partir desse movimento, os meios alternativos de solução de litígio começaram a ganhar espaço nos ordenamentos jurídicos de diversos países.




    A adoção desse movimento RAL (Resolução Alternativa de Litígios), se deu como instrumento de expansão do Acesso à Justiça que se satisfaz, também de acordo com o Ordenamento Jurídico vigente, com o acesso aos meios consensuais (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 40), seja extrajudiciais ou não, na medida em que possibilitam dirimir conflitos de forma eficaz e de acordo com o princípio da pacificação social presente na Constituição da República.




    Há, portanto, a alternativa da desjudicialização dos conflitos envolvendo a Administração Pública, a partir de procedimentos democráticos, que assegurem efetivamente os direitos envolvidos e que pressupõem a construção da solução por ambas as partes, uma vez que a ingerência do judiciário nesse sentido causa soluções incompatíveis com a realidade da administração e do administrando.




    Da perspectiva processual, tem-se que tratar da mediação em processos judiciais que envolvem a administração pública como parte, só é possível à luz de uma teoria constitucional do processo, que rompe com um processo concebido como um “mero instrumento técnico de resolução de conflitos de interesses (Carnelutti), e/ou de aplicação quase mecânica do direito objetivo ao caso concreto (Chiovenda), como um mero instrumento da jurisdição” (MOTTA E HOMMERDING, 2013).




    Isto porque a mediação busca uma interação ativa entre as partes, e, assim, se mostra compatível no âmbito da atividade jurisdicional do Estado, em um contexto em que o processo é entendido enquanto um espaço discursivo-normativo, que privilegia a participação ativa das partes com vistas a influenciar a decisão do julgador, por meio de um procedimento, ou seja, atos concatenados, (DIAS, 2016) regido pela principiologia constitucional, de modo que não existe submissão entre os sujeitos processuais, mas sim interdependência.




    Portanto, tratar da garantia do direito à saúde por meio da atividade jurisdicional, pressupõe compreender a imprescindibilidade dos princípios constitucionais processuais, no que se refere aos direitos fundamentais concernentes ao acesso à justiça e, à efetividade do processo, como um parâmetro a ser observado, tanto para um processo judicial eficiente e eficaz, quanto para valer-se de métodos autocompositivos de solução de conflitos em âmbito judicial, especificamente, a mediação, que, sob a ótica do Estado Democrático de Direito, se manifesta como o principal instrumento de participação pública em processos decisórios para a construção de uma democracia deliberativa.




    Nesse sentido, este trabalho se propõe a analisar a viabilidade jurídica e a eficácia da Mediação Sanitária enquanto uma alternativa de desjudicialização da saúde no Brasil, em especial quanto aos processos envolvendo o fornecimento de medicamento, frente ao regime jurídico administrativo, cujo arcabouço normativo compreende os princípios do interesse público, da indisponibilidade dos bens públicos, da publicidade e da legalidade, que exigem, de certo modo, processos mais densos e soluções mais rígidos, se mostrando, à primeira vista, incompatíveis com processos mais flexíveis como o da mediação.




    Será, pois, analisada a viabilidade jurídica e a eficácia da Mediação Sanitária enquanto uma alternativa de desjudicialização da saúde no Brasil, frente ao regime jurídico administrativo, tendo em vista, em especial, o atual sentido que a doutrina dá ao Interesse Público, na medida em que as vantagens de uma solução consensual, como a agilidade, a economia, a satisfação, a efetividade e a cidadania, revertem-se em benefício da sociedade e, portanto, permite a celebração de acordos pelo poder público.




    Para tanto esta pesquisa está dividida em cinco capítulos, de modo que no primeiro se apresentará o direito fundamental da saúde; no segundo se discutirá o fenômeno da judicialização da política de saúde, com seus pressupostos e consequências para a Administração Pública; e no terceiro tratar-se-á acerca da Mediação Sanitária, de modo a discutir acerca das possibilidades jurídicas e dos possíveis impedimentos legais, no quarto serão revisados a tendência jurisprudencial dos tribunais superiores quanto à temática da saúde, para assim, realizar um estudo de caso acerca dos modelos já implementados no Brasil, e no quinto capítulo a mediação sanitária será analisada sob a ótica do compliance.




    Verificar-se-á que este trabalho apresenta uma dimensão prática, cuja preocupação é analisar possíveis soluções para a problemática da judicialização da saúde, que sejam mais responsivas e adequadas ao Direito Administrativo contemporâneo que já vislumbra a flexibilização das prerrogativas da Administração Pública sob a ótica do Estado Democrático de Direito.




    




    

      

        1 Mac Galanter, em 1974, na pesquisa ‘WHY THE “HAVES” COME OUT AHEAD: SPECULATIONS ON THE LIMITS OF LEGAL CHANGE’ relacionou os tipos de litígios a seus autores, os quais ele identificou como litigantes repetitivos (Repeat Players - RP) e litigantes ocasionais (One Shotters - OS). A partir dessas denominações, uma série pesquisas foi desenvolvida para demonstrar como uma das causas da morosidade da justiça, a quantidade vertiginosa de processos dos chamados Repeat Players.


      




      

        2 O acrônimo ADR do inglês Alternative Dispute Resolution é traduzido para o acrônimo RAL que em português significa Resolução Alternativa de Litígios. (Vasconcelos-Sousa, p.15, 2002) O marco deste movimento foi a Pound Conference, em que se recorreu aos antigos meios de solução de conflitos para superar a questão da morosidade e dos processos pouco efetivos.


      


    


  




  

    2 SUS: A saúde como direito social fundamental




    O presente trabalho parte dos pressupostos do postulado do Estado Democrático de Direito como conceito essencial para análise dos institutos e princípios tanto do direito administrativo quando do direito processual, no qual se inclui o procedimento de mediação, bem como para análise da política pública de saúde. Assim, esses três objetos de estudo desta pesquisa devem ser estudados sob os aspectos do contexto político e social atual, o qual se baliza por preceitos Democráticos, como forma de entender a evolução da proteção social no país e compreender como a política de saúde é, atualmente, institucionalizada.




    Assim, em um primeiro momento deve-se compreender o núcleo do conceito de Estado Democrático de Direito, que é a premissa de que os destinatários das normas são reconhecidos como seus autores, de modo que o Estado não se coloca como produtor de regras e princípios, mas como instrumento jurídico de atuação das funções públicas criadas e institucionalizadas por processos decisórios validados pela participação do povo.




    Neste sentido, para a validação e institucionalização de normas no âmbito de um Estado Democrático, deve-se ressaltar o papel central do povo, este entendido como “a comunidade política do Estado, composta de pessoas livres, dotadas de direitos subjetivos umas em face de outras e perante o próprio Estado, fazendo parte do povo tanto os governados como os governantes” (DIAS, 2010), na elaboração, aplicação e fiscalização das normas.




    Percebe-se, pois, que a função do Estado é de operador processual que garante uma ordem jurídica constitucional, com vistas à proteção dos direitos fundamentais, os quais são concretizados a partir de princípios da democracia e do discurso, por meio do processo legiferante, conforme ressaltado pelo jurista Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias, segundo o qual o “Estado Democrático de Direito tem sua dimensão e se estrutura constitucionalmente na legitimidade do domínio político e na legitimação do exercício do poder pelo Estado assentadas unicamente na soberania e na vontade do povo.” (DIAS. 2010. p. 63).




    Nesse sentido, um Estado não é considerado democrático por formalmente prever direitos tais como os de voto, de liberdade de expressão e de ir e vir, mas por prever a democracia como um princípio constitucional e reconhecê-la como fonte de legitimação do exercício do poder, de modo a garantir a efetiva participação do povo nos processos decisórios no âmbito estatal. Assim, dada à garantia de participação, um Estado Democrático de Direito se propõe a garantir, preventivamente, os direitos básicos dos cidadãos positivados na Constituição, cumprindo, assim, a vontade popular influenciadora de toda a criação estatal.




    É, pois, dentro desse contexto, que os direitos fundamentais são parte essencial e indispensável da noção de Estado Democrático de Direito, e é a partir deste parâmetro que a doutrina classifica os direitos fundamentai em três dimensões3: o de primeira dimensão, o de segunda dimensão e os de terceira dimensão, de modo que este trabalho dará ênfase aos de segunda dimensão, por ser o objeto deste estudo.




    Os direitos fundamentais de primeira dimensão surgem os ideais iluministas do jus naturalista do século XVII e do XVIII, e se constituem como a base do pensamento liberal. Nesse período se privilegiou o reconhecimento da liberdade dos indivíduos frente ao Estado, sendo, pois, os direitos fundamentais de primeira dimensão caracterizados pelos direitos individuais com caráter negativo (BONAVIDES, 1999), uma vez que exige uma abstenção do Estado, o principal destinatário destes direitos, nas relações privadas.




    Nesse sentido, tem-se que alguns exemplos de direitos fundamentais de primeira geração são: o direito à vida, à liberdade, à propriedade, à liberdade de expressão, à participação política e religiosa, à inviolabilidade de domicílio, à liberdade de reunião, entre outros.




    Já os direitos fundamentais de segunda dimensão, ao invés de impor um dever de não intervenção do Estado, pressupõe uma atuação ativa do Estado, de modo a intervir nas relações sociais, de modo a garantir a concretização de um ideal de vida digno na sociedade, atraindo para si responsabilidades sociais.




    Esses direitos são substanciados pelos valores da igualdade e da equidade, pois ao mesmo tempo em que garantem o mínimo existencial a todos indistintamente, pressupõe a correção das desigualdades, garantindo mais recursos a quem mais necessita. Nesse sentido, os direitos que compõe a segunda dimensão são os sociais, os econômicos e os culturais (PIOVESAN, 1998).




    O contexto social de surgimento destes direitos é o do século XIX, em que se verificam relevantes problemas sociais e econômicos que decorreram do processo de industrialização e ensejou a necessidade de uma dimensão positiva do Estado no intuito de patrocinar um “bem-estar” social, de modo a institucionalizar amplos sistemas de provisão de bens e serviços de saúde, educação e assistência.




    Essas novas concepções do papel dos governos e de políticas públicas, se intensificaram no período pós-segunda guerra mundial, surgiram, assim, os Estados de Bem-Estar Social ou Welfare States As políticas públicas do Estado do bem-estar social, como resultado direto da luta dos trabalhadores por direitos sociais.




    Em regra, os direitos fundamentais sociais, que são parte dos direitos de segunda dimensão, dependem de uma prestação material do Estado, com vistas à redistribuição dos recursos existentes, com a criação de meios e bens essenciais para o uso dos indivíduos que deles necessitam. Assim, há no âmbito desses direitos, um caráter econômico que não pode ser desconsiderado, pois a atuação estatal está condicionada à disponibilidade de recursos financeiros para criar e executar meios de concretização efetiva desses direitos.




    Assim, quanto à natureza das normas constitucionais, no que tange à necessidade de uma prestação positiva do Estado, o primeiro autor brasileiro a apresentar a dicotomia das normas constitucionais, foi o autor Ruy Barbosa (BARBOSA, 1933: p. 488), que dividiu essas normas em duas espécies, com base na jurisprudência norte americana: as autoaplicáveis, bastante em si mesmas, e não autoaplicáveis, não bastante em si mesmas. Ou seja, as primeiras normas seriam aquelas que conteriam todos os elementos tipolíficos aptos a sua incidência, aptos a sua aplicação; as segundas são aquelas que precisariam de uma ajuda vinda de uma legislação infraconstitucional que permitiriam sua aplicação, seu detalhamento tem que vir na lei complementar (ex: lei complementar no art. 7º, I).




    Esta doutrina perdurou durante quase 40 anos do Direito brasileiro, até advir o modelo desenvolvido por Pontes de Miranda (1969), um dos principais pensadores em torno da dicotomia de constitucionalismo material e formal. Logo, este autor acredita na reserva constitucional para direitos individuais, entendendo que direitos sociais e econômicos são muito mais promessas políticas do que propriamente normas jurídicas.




    Nesse sentido, Pontes de Miranda (1969) classifica a constituição em normas jurídicas e normas programáticas, normas que seriam apenas programas sociais, bússolas indicadoras da ação do estado e da sociedade brasileira. Essa classificação ainda é extremamente utilizada no direito brasileiro na década de 50 e 60, em que questionamentos em torno da eficácia das normas constitucionais passam a ter matrizes de fundo filosófico e de fundo econômico.




    O primeiro questionamento é o da linha de pensamento marxista, segundo a qual, o direito assim como todas as demais relações, como as que advêm religião e a moral, na verdade são reproduções do modo de produção econômica, como vivenciamos uma sociedade capitalista radicalmente dividida em 02 classes: burgueses e proletários. O direito se presta na verdade a instrumento de regulação de opressão para manutenção da burguesia no poder e de proletariado no seu lugar. Sendo assim, o direito não tem eficácia alguma, apenas para impor a exploração do homem pelo homem.




    O segundo questionamento quanto à eficácia do direito vem do âmbito da filosofia francesa, de Michel Foulcault (2009a; 2009b; 2010), segundo o qual, todas as relações humanas são relações que giram em torno de poder, giram em torno do esforço que as pessoas têm e muito mais que coagir e obrigar pela força, mas pela chamada docilização dos corpos. O direito então não teria qualquer perspectiva emancipatória, e como relação humana, seria na verdade algo que simplesmente implementaria relações de poder, a ideia de emancipação, liberdade e legitimidade que o direito liberal concebe, não funcionaria, não tem eficácia ou efetividade.




    Esses dois pensamentos, tratam da eficácia das normas a partir de um recorte da realidade. Do ponto de vista formal, na década de 70, José Afonso da Silva (2006), importa ao Brasil a doutrina italiana da eficácia das normas constitucionais, a partir de sua obra, aplicabilidade das normas constitucionais. O jurista José Afonso da Silva (2006) importa para o Brasil a doutrina italiana da eficácia das normas constitucionais, segundo o qual as normas constitucionais são classificadas em:




    Normas de eficácia plena, cujo conceito se aproxima do conceito pretérito de norma autossuficiente, sendo conceituadas como aquelas que possuem aplicabilidade imediata, direta e integral, desde a sua entrada em vigor, não dependendo de nenhuma condição formal ou material para a produção ou possibilidade de produção de seus efeitos essenciais, relativamente aos interesses, comportamentos e situações, direta e normativamente, que o legislador constituinte quis regular.




    Para José Afonso da Silva (2006), as normas de eficácia plena são as que cujo conteúdo estabelece alguma proibição, estabelece alguma isenção, prerrogativas ou imunidades, bem como não indicam órgãos ou autoridades especiais a quem cabe executá-las; não designam procedimentos especiais para sua execução e não necessitam que sejam elaboradas outras normas que completem seu sentido e alcance ou especifique seu conteúdo, porque já são completas em si mesmas.




    Já as normas de eficácia diferida, cujo conceito se aproxima do conceito de norma não autossuficiente, são conceituadas como normas, cujo objeto encontra-se definido pela Constituição, mas cujo efeito só será produzido, na prática, mediante atos legislativos de aplicação, de modo que sua eficácia é postergada, a partir de uma norma posterior.




    E as normas de eficácia contidas/contíveis, são normas autoaplicáveis, mas que comportam restrições posteriores em seu campo de incidência por advento da legislação infraconstitucional, de modo que essa possibilidade de contenção pode ser explícita ou implícita. Nesse sentido, a matéria deste tipo de norma é regulada satisfatoriamente pelo legislador constituinte, entretanto, há, na própria norma, margem de restrições por parte da competência discricionária do Poder Público, nos termos que a lei estabelecer ou nos termos de conceitos gerais nela enunciados.




    Conforme demonstrado por José Afonso da Silva (2006), as normas de eficácia contida são as que possuem atributos imperativos, positivos ou negativos que limitam o Poder Público, por estabelecerem direitos subjetivos de indivíduos e entidades privadas ou públicas, cuja eficácia por ser contida pelo legislador infraconstitucional, enquanto uma faculdade, não constituindo uma obrigação de contenção da norma. Assim, as normas de eficácia contida possuem aplicabilidade imediata, direta como as de eficácia plena, mas, diferentemente, destas, não integral, porque está sujeita a restrições.




    Por fim, as normas de eficácia limitada, são aquelas que apresentam aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, pois necessitam de uma norma posterior, infraconstitucional, para que incida totalmente sobre o interesse em questão, que irá lhes desenvolver aplicabilidade. Estas se dividem em normas de princípio institutivo e em normas programáticas, estas que serão objeto deste estudo.




    As normas limitadas por princípio institutivo são aquelas em que a eficácia não é plena, contendo assim em sua redação apenas o esquema geral de determinado órgão, entidade ou instituição, de modo que a efetiva criação, organização ou estruturação fica a cargo de normatização infraconstitucional na forma prevista pela Constituição.




    Por sua vez, a norma limitada por princípio programático, são normas direcionadas ao Estado, que possuem extensa abertura na textura semântica do texto, sendo, pois, bússolas indicativas para ação do estado, mas são sim normas jurídicas, pois impõe dever ao ente público, no formato de esquemas genéricos que destacam programas a serem desenvolvidos posteriormente pelo legislador infraconstitucional.




    Tais normas são resultado de conflitos de interesses que estavam em vigor na época da redação da Carta e suas emendas, de modo a instaurar um regime de democracia real, menos formal com o objetivo de forçar o legislador a atuar no sentido de elaborar políticas públicas, programas e agir na direção apontada pelas normas programáticas.




    Por sua vez, estas normas possuem eficácia jurídica direta, na medida em que revogam leis incompatíveis, proíbem o legislador de elaborar normas de sentido contrário (incompatíveis), servem de parâmetro para inconstitucionalidade de leis infraconstitucionais, são utilizadas como interpretação para resolução de casos levados à apreciação judicial, além de fazerem previsão de atuação posterior.




    Diante desta classificação, embora os direitos sociais possam apresentar em sua grande maioria uma noção de direitos de prestação, instituídos na constituição como normas programáticas, reclamando uma postura ativa do Estado, os direitos sociais vão além dessa classificação para também incluir em seu bojo as chamadas “liberdades sociais”, de cunho eminentemente negativo ou de defesa. É o que aponta Ingo Wolfgang Sarlet (2001):




    (...) percebe-se, com facilidade, que vários destes direitos fundamentais sociais não exercem a função precípua de direitos a prestações, podendo ser, na verdade, reconduzidos ao grupo de direitos de defesa, como ocorre como direito de greve (art. 9º, da CF), a liberdade de associação sindical (art. 8º, da CF), e as proibições contra discriminações nas relações trabalhistas consagradas no art. 7º, incisos XXXI e XXXII, de nossa Lei Fundamental (SARLET, 2001).




    Em pese outras interpretações, em regra, a efetividade dos direitos sociais depende de uma atuação ativa do Estado, implementando projetos de governo, através de programas com ações voltadas para setores específicos da sociedade, ou seja, dependem da formulação e implementação de políticas públicas, as quais não podem ser compreendidas apenas a partir de atividades burocráticas do Estado, mas devem considerar os atores envolvidos.




    Nesse sentido, políticas públicas são entendidas como o “Estado em ação” (Gobert, Muller, 1987), e em um contexto de Estado Democrático de Direito, em que se privilegia a participação do povo, deve-se compreender no conceito de política pública, o processo de tomada de decisões, que, por sua vez, compreende órgãos públicos e diferentes organismos e agentes da sociedade relacionados à política implementada, de modo que se traduz em responsabilidade do Estado.




    Nesse sentido, as políticas sociais são uma espécie de política pública, que visa à concretização dos direitos sociais, por meio de ações que determinam o padrão de proteção social implementado pelo Estado, voltadas, em princípio, para a redistribuição dos benefícios sociais visando à diminuição das desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvimento socioeconômico.




    Nesse contexto, as políticas sociais podem ser definidas como:




    As ações permanentes ou temporárias relacionadas ao desenvolvimento, à reprodução e à transformação dos sistemas de proteção social consistem no que chamamos de política social. Esta é a atividade que decorre da própria dinâmica de atuação dos sistemas de proteção social, ou seja, consiste em sua forma de expressão externa, concretização, e envolve o desenvolvimento de estratégias coletivas para reduzir a vulnerabilidade das pessoas aos riscos sociais (FLEURY E OUVERNEY, p.16).




    Nesse sentido, a política social deve ser compreendida como um conjunto de ações de proteção social, de caráter intervencionista, que visa desenvolver responsabilidades públicas, a partir da distribuição de recursos, para a promoção da seguridade social e do bem-estar, promovendo, assim, a igualdade e a efetividade dos direitos de cidadania.




    Ocorre que tais ações para a implementação de políticas sociais são estruturadas em diferentes formatos de políticas e instituições, havendo, assim, em diferentes contextos uma configuração diferente acerca do conjunto de benefícios que são considerados e daqueles que serão os legítimos usuários destes benefícios, estes que são definidos a partir da concepção de cidadania de uma dada comunidade.




    Assim, como o conceito de política pública abarca os processos de tomada de decisão, tem-se que a definição de políticas públicas e, especificamente, a formatação de políticas sociais em uma dada sociedade reflete os conflitos de interesses, os arranjos feitos nas esferas de poder que perpassam as instituições do Estado e da sociedade como um todo, pois por serem formas de interferência do Estado, as políticas públicas, nelas incluídas as políticas sociais, assumem “feições” diferentes em diferentes concepções de Estado.




    A cidadania tem como condição uma comunidade política nacional, com a qual seus indivíduos mantem um vínculo jurídico e político, de modo a compartilhar, a participação ativa dos indivíduos na coisa pública, “crenças com relação aos poderes públicos, à própria sociedade e ao conjunto de direitos e deveres que se atribuem aos cidadãos” (FLEURY E OVERNEY, p.2), sendo, pois, um modelo de integração e sociabilidade.




    Nesse sentido, partindo do pressuposto de que a participação dos indivíduos na sociedade política se realiza a partir de sua inserção como cidadãos, considerar a política de saúde como uma política social, é assumir que a saúde é um dos direitos inerentes à condição de cidadania.




    Assim, os diferentes contextos de articulação Estado/Sociedade, promovem critérios diferentes de organização dos sistemas e de incorporação das demandas sociais, gerando assim formatações diversas das instituições, de modo que são construídos diferentes modelos de proteção social que geram condições distintas no status atribuído de cidadania.
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